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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

TERMO DE REFERÊNCIA

1.0.DO OBJETO

r.^RCELADÍ DE CXICÊNIOn -fv. 7\ C Tí^Tl ("v1 1 r-. ♦- ^ rs rDrs

J

MEDICINAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS PB.

2.0.JUSTIFICATIVA

2.1.Para a contratação:

2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,

especificações técnicas e informações complementares que o acompanhara, quando for o caso,
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AQUISIÇÃO PARCELADA DE OXIGÊNIO MEDICINAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE
DE CACHOEIRA DO? ÍNDIO? -PB

de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a

promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos

programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento

aprovadas.

2.2.Para a estimativa de quantitativos:

2.2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo e
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ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus

de.sdobramento.s, bem como considerando o orçamento di.sponivel e ainda a sequência histórica da
realização de despesas semelhantes, quando existente.

3.0.DA COMPRA

3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são:

CODIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
*ir (h T M7^ T nrf T :noc> on/●TT TMr\0^

RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL CILINDRO 3M

RECARGA DE OXIGÊNIO MEDICINAL CILINDRO

REGULADOR MEDICINAL TIPO FLUXOMETRO

2 30CILINDRO

UND

UND

3 50

5 10

4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP

4.1.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e

simpiix i'_cido' puid css I-ixciceiiipiusas

contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n° 123/2006, visto estarem presentes,
ou s imu. 11 a.p.eameut"»

legal.

4.2.A. participação no certame, portanto, deverá ser aberta a quaisquer interessados, inclusive

as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.
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b.U.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as
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5.2 . Proporcionar ao Contratado todos

pre.senta contratação.

5.3.Notificar

produtos ou serviços,

de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração,
da Lei 14.133/21.

os meios necessários para a fiel execução do objeto da
nos termos do corresnondente instrumento de aiuste.

o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos

exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado

as disposições dos Arts. 115 a 123
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6.1.Responsabilizar-se por todos
tributária e trabalhista,

titulo,

6.2.Substituir,

defeitos, alterações,

instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento,
■j . j . 1'iao LXctiiixc:xXX a oul.xcki, iiu Luwu vju

e expressa autorização do Contratante.
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os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a aualauer

perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado,
arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem

imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do
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com as obrigações assumidas,
respectivo processo

apresentando ao Contratante os documentos necessários.
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todas as condições de regularidade e qualificação exigidas
de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso,

sempre gue solicitado.
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6.b.Emitir Nota Fiscai correspondente à sede ou tiiiai da empresa que eíetivamente apresentou a
documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo
de contratação direta.

6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
cnq

correspondentes.

fi.7.Observar, em competibí1idade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 175
da Lei 14.133/21.
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7.0.DO PRAZO E DA VIGÊNCIA

7.1.0 prazo máximo de entrega do objeto da contratação, que admite prorrogação nas condições e
liipúluucu picvistay na Lei 14.133/21, caLú abaiau inuicudu c uciú cynuidcLauo ua cniiyuuu uu
Pedido de Compra:
7.1.1. Entreo?.:

1.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercido financeiro de
2022, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste.

Tmad'ar»

8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO

ü.l.Os preços contratados são fixos e irrea^ustâveis no prazo de um ano.

8.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão jofrer reajUste õpóõ

no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as
cbri níírõ<a.«5 iniriads^ e ronr 1 ii i «pAs a crorrêncÍA Ha AmjAliHAHA

8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.4.No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, o contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
corrcsponocntc tao logo seja aivuigaoo o inaicc acrinitivo. tica o contrataoo oorigaoo a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre

pi' OpOi' y aO cJàL. c i* i* c y j‘i Cí d c: Um ô Í‘i O, lâ mcàiVí ci iciyciu N/tri- xi. xuauau

*1

8.5.Nas aferições finais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou dc aualaucr forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
S.S.O reajuste pcuerá sci lealizadu pui apus LilaiueiiLu.
8.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro.

Ha Ha<7a_ H/^ fomecímentO Ha Hocument?.'^?.o

comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21
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9.0.DO PAGAMENTO

y.i.ü pdgdJtienLü serd rediizddo iiieUidiiLe processo reyuldr e eui observâncid ás noríuds e

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte
tfifj

in.n.DA VF.RTFTCAÇÃO DA QTTAT.TPTCAÇÃO TÉCNTOA P. PrOMÔMTr.O-FTNANnPTRA
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econõmico-financeira do licitante, a

documentação e.s.senci a 1, .suficiente para comprovar a.s referidas capacidades, será restrita aquela

definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente.
10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para
demonscrar a capacidade do iicicance de realizar o objeto evencualmente pacruado, dividida em

habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações
— éé — ^

OU parcialmente, dentre outras, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite
para dispensa de licitacão para compras em aeral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo

diploma legal.
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11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇAO DO OBJETO
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pau L uddaa, ua pi-uucUiiiicuLiwia a uuuuj-vbaa pai.a J-cucbci. u aeu ubjeuu p«lu Cuii L j. a Lau La ubauci..ei.au,
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do
contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especiaimente para acompanhar e fiscalizar
a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio
de inrormaçoes pertinentes a essas atribuições.
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13.1.0 Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal
do i ntere.s.sado. pela.s infraçõe.s previ .sta.s no Art. 155. da T.ei 14.13.3/71 e .serão aniicada.s. na

forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma
legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusívamente pela infração administrativa
de dar causa à inexecuçâo parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade
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mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do

contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de

iU% (dez por cento) soore o vaior ao contrato por qualquer das inrraçoes administrativas

previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração
idi r - ^ 1 *» ^ ^ -

ção, r doi ni

anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III,

IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se "iustificar a imoosição de oenalidade

mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput

do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III,

IV, V, VI e VII uü capuL do iiiesiiio ax tiyo que J usLiliquejii e imposição dc penalidade mais yrave
que a sanção referida no § 4° do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções

Lei 14.133/21.

13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês,

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

previstas na

14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
Lic que

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
f 1 ri3nri=*i ra, dpvida dasHa a data limite fivada para o pagamento atá a data rnrre«ipondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = valor da parcela a ser paga; e I = Índice de compensação financeira, assim apurado: I =
(Tx ; lúúj ; 365, sendo tx = percentual do ifca ípouí acumulado nos ulcimos doze meses ou, na
sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido

cu dc

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
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Cachoeira dos índio. - PB, 04 de Janeiro de 2022.
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VAWDEZ VIEIftS DA^^ILVA

S‘“cre*’ário de Saúde e Meio Ambiente
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE OXIGÊNIO MEDICINAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE
MM 1 /M.’ I'K.

1.0.DO TERMO DE REFERENCIA

1.1.0 referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nivel
de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de modo a
melhor alender aos interesses e as necessidades da Admiíiistraçáo, representada pela sua estrutura
organizacional.

2.0.DA APROVAÇÃO
O 1 Twr'tiir\ rÍM Pururâi>/'í,a utn rfirtriií vfc> ilr^r'««»nl ^itiJ

T«rmo de Referência aprovado - Art. 6®, XXIII, da Lei 14.133/21:

f/

6° Para os fins desta Lei, consiàera-setArt. tt

XXIII termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que
. IIA»

o i L. w r. ^ ^

A elaboraçAo iro t.ermn ire referência, a partir iros esturios técnicos preliminares, ireve conter os

elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto
da licitação.

Cachoeira dos índios - PB, 05 de Janeiro de 2022.

d'
ALLAN SEIXAS DE SOUSA

Prefeito


